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F 

INTI 

PROBIDADE COMO VALOR CONSTITUCIONAL 

Este estudo trata da improbidade administri:I 
que especial nas alterações trazidas pela Lei 14.231 
Improbidade Administrativa (LIA - Lei 8.429/92) 
significativas que é possível dizer que, mesmo set 
mérica, está-se diante de uma Nova Lei de lmprobídad 

A proteção à probidade é valor constitucional 
ricamente nas Constituições do país. 

As Constituições anteriores, mesmo sem me 
sarnente a improbidade, já registravam dispositiv• 
vam atos corruptos, desde a de 1824, que se valia , 
"suborno, peita, peculato, e concussão" para se repc 
no (art. 157). 

A de 1891 previa a falta de probidade com 
ponsabilidade, regra repetida nas Cartas de 1934, 1 
1988. A Constituição de 1967 introduziu a perda d• 
ao Erário ou enriquecimento ilícito. E a Emenda de 
suspensão dos direitos políticos1

• O texto dedica í 
ao tema e o conecta com os deveres essenciais da 1' 
indicar a subida de tom do Estado brasileiro para o 

Em 1988, o constituinte se ocupou da probid 
passagens e em pontos sensíveis da organização d• 
do exercício da cidadania. 

1 PEREIRA, Rebeka Souto Brandão. A normatividade em i 
trativa e a sua aplicabilidade nas decisões judiciais. Orienta, 
tins. Dissertação (Mestrado) - Programa de Pós-Gradu 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Natal, : 
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